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Resumo: Objetivo: Investigar a relação entre o sofrimento mental 
e os fatores sociodemográficos, epidemiológicos e laborais de pro-
fissionais de saúde que trabalham em penitenciárias. Método: Estu-
do transversal, de abordagem quantitativa, realizado em 2022, em 
penitenciárias paulistas, com 40 profissionais de saúde. Foram co-
letados dados sociodemográficos, epidemiológicos, laborais e apli-
cado o instrumento Self Report Questionnaire. Para análise descri-
tiva utilizou-se frequência relativa e absoluta, medida de tendência 
central média e desvio padrão seguidos pelo intervalo de confiança. 
Na análise inferencial foram utilizados o teste U de Mann-Whitney 
e Qui-Quadrado. Foi estimado o risco para o sofrimento mental, por 
meio do Odds Ratio. Resultados: As queixas de 25% dos participan-
tes foram dormir mal, sentir-se nervoso, com preocupação, tristeza, 
dificuldades para realizar as atividades diárias com satisfação, perda 
de interesse pelas “coisas”, cansaço e sensações desagradáveis no 
estômago. As variáveis doença crônica, hipo/hipertireoidismo, renda 
e idade apresentaram relação com o sofrimento mental dos profissio-
nais (p<0,05). Conclusão: Há indícios de sofrimento mental em uma 
parcela significativa dos trabalhadores, o que demonstra a necessi-
dade de melhores cuidados a saúde dos profissionais de saúde que 
atuam nas penitenciarias. 

Palavras-Chave: Equipe de Saúde; Penitenciária; Transtornos Men-
tais; Saúde do Trabalhador; Angústia Psicológica.

MENTAL AND SOCIAL SUFFERING OF  
HEALTHCARE WORKERS IN SÃO PAULO PRISONS

Abstract: Objective: To investigate the relationship between men-
tal suffering and sociodemographic, epidemiological, and labor fac-
tors among healthcare professionals working in prisons. Method: A 
cross-sectional, quantitative study conducted in 2022 in São Paulo 
prisons with 40 healthcare professionals. Sociodemographic, epide-
miological, and labor data were collected, and the Self Report Ques-
tionnaire instrument was applied. Descriptive analysis used relative 
and absolute frequency, central tendency measures (mean and stan-
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dard deviation), and confidence intervals. Inferential analysis used 
the Mann-Whitney U test and Chi-Square test. The risk of mental 
suffering was estimated using Odds Ratio. Results: 25% of partici-
pants reported difficulty sleeping, feeling nervous, worried, sad, and 
experiencing difficulties in daily activities, loss of interest, fatigue, 
and unpleasant stomach sensations. The variables chronic disease, 
hypo/hyperthyroidism, income, and age showed a relationship with 
mental suffering among professionals (p < 0.05). Conclusion: There 
is evidence of mental suffering in a significant portion of workers, 
demonstrating the need for better health care for healthcare profes-
sionals working in prisons.

Keywords: Health Team; Penitentiary; Mental Disorders; Worker 
Health; Psychological Distress.

Introdução

	De acordo com o Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias, publicado pelo Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN), em 2022 o Brasil tinha mais de 700 mil pessoas priva-
das de liberdade em unidades prisionais e nas carceragens das dele-
gacias (CARVALHO, 2024). A maior parte destas 702.069 pessoas 
encontravam-se em regime fechado (49,11%), seguidas pelas que 
estavam em regime provisório (29,81%), representando as que ainda 
não haviam sido condenadas. As que estavam em sistema semiaber-
to representavam 14,5% e em regime aberto 6,17%. Completavam 
o contingente, as que se encontravam em tratamento ambulatorial 
(0,03%) e as que cumpriam medidas de segurança (0,38%) (CAR-
VALHO, 2024; VELASCO; CAESAR; REIS, 2020).

No país ainda há uma deficiência de vagas nas unidades 
prisionais que chegou a mais de 230 mil em 2020, provocando va-
riados problemas como a superlotação, em estruturas inadequadas. 
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Outro ponto a considerar-se é o elevado custo de manutenção das 
prisões. O Brasil gastou R$ 15,8 bilhões para custear os sistemas 
prisionais em 2017 e precisaria investir mais R$ 5,4 bilhões por 
ano até 2037, para dar mais estrutura e acabar com tal deficit de 
vagas (MADEIRO, 2019).

Diante desse contexto, além do convívio com as pessoas pri-
vadas de liberdade, os trabalhadores do sistema prisional enfrentam 
dificuldades e pressões, que os levam, em muitos casos, aos pro-
blemas de saúde física e mental, entre eles os Transtornos Mentais 
Comuns (TMC) (MADEIRO, 2019). Ainda esse autor discorre que, 
estes TMC incluindo depressão e ansiedade, apresentam um impacto 
significativo na sociedade e, inclusive, contribuem para a redução 
da produtividade no trabalho, disfunção familiar, abuso de substân-
cias, suicídio e redução da expectativa de vida. Englobam sintomas 
não psicóticos como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, 
dificuldade de concentração e queixas somáticas e tais sintomas 
podem indicar a presença de sofrimento mental, muitas vezes não 
considerado nos critérios diagnósticos internacionais (GOLDBERG; 
HUXLEY, 1992). Tem-se, então, que o TMC é caracterizado pelo 
sofrimento mental composto por manifestações como ansiedade, di-
ficuldade para se concentrar, depressão, insônia, irritabilidade, fadi-
ga, além de outros sintomas somáticos (FERNANDES; SOARES; 
SILVA, 2018; RODRIGUES et al., 2014).

Entre os diversos profissionais que trabalham em contato 
com as pessoas privadas de liberdade, têm-se os de saúde, que atuam 
dentro das penitenciárias, sendo formada por equipes multidiscipli-
nares compostas por médicos, enfermeiros, auxiliares de enferma-
gem, odontólogos, assistentes de consultório dentário, psicólogos e 
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assistentes sociais. A quantidade deve estar de acordo com o número 
de pessoas privadas de liberdade e suas funções incluem desenvol-
ver ações voltadas para a promoção, a prevenção e o tratamento de 
agravos (GOLDBERG; HUXLEY, 1992).

O Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
- atualização de 2017 - mostrou que as equipes de saúde repre-
sentam 60 mil profissionais, sendo 3 mil enfermeiros e técnicos 
de enfermagem (BRASIL, 2019). Esses dados já são suficientes 
para identificar que existe uma grande desproporção em relação 
ao número de pessoas privadas de liberdade e o de profissionais 
de saúde, além das dificuldades enfrentadas como diferentes tipos 
de preconceitos e problemas de saúde do trabalhador, que são con-
sequência do ambiente de trabalho estressante e fechado (GOL-
DBERG; HUXLEY, 1992).

A literatura cientifica demonstra que os profissionais da 
saúde apresentam índices elevados de transtornos mentais em com-
paração com a população geral. De acordo com a World Health 
Organization (2019, tradução nossa), cerca de 25% dos profissio-
nais de saúde apresentam sintomas de depressão e ansiedade. Além 
disso, a síndrome de burnout afeta aproximadamente 30% dos tra-
balhadores desse setor, sendo particularmente prevalente entre mé-
dicos e enfermeiros, devido à intensa carga horária e ao contato 
contínuo com situações de elevada pressão. No que se refere aos 
profissionais que atuam em penitenciarias, a exposição constante 
aos ambientes de alta tensão, onde há risco elevado de violência 
e uma pressão intensa para lidar com situações de vulnerabilidade 
e sofrimento, coloca esses trabalhadores em um risco acentuado 
para transtornos como depressão, ansiedade, burnout e transtorno 
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de estresse pós-traumático (TEPT) (CARVALHO, 2024; VELAS-
CO; CAESAR; REIS, 2020).

Além disso, a falta de suporte psicológico adequado e o 
estigma que ainda envolve os problemas de saúde mental difi-
cultam o acesso ao tratamento necessário, agravando os efeitos 
desses transtornos. Essas condições não apenas comprometem a 
qualidade de vida desses profissionais, mas também afeta a qua-
lidade do atendimento oferecido dentro das instituições prisio-
nais, onde a atenção à saúde mental é essencial tanto para a recu-
peração dos detentos quanto para o bem-estar de toda a equipe. 
Soma-se ao exposto o contexto da pandemia da COVID19 que 
gerou várias repercussões em todos os serviços de saúde, frente 
ao grande número de mortes e agravos a saúde e, possivelmente, 
ainda continua gerando problemas, nesta etapa pós-pandêmica 
(GOLDBERG; HUXLEY, 1992).

Acredita-se, então, que estudos com os trabalhadores da área 
de saúde que desenvolvem suas atividades profissionais em siste-
mas prisionais são importantes, visto que há lacunas de pesquisas 
referentes a eles. Assim sendo, supõe-se que o presente estudo pode 
avançar no conhecimento ao propiciar a discussão sobre o tema de 
saúde mental dos profissionais de saúde que atuam no sistema prisio-
nal brasileiro (BARBOSA et al., 2019).

O presente estudo propõe-se a investigar a relação entre o 
sofrimento mental e os fatores sociodemográficos, epidemiológicos 
e laborais de profissionais de saúde que trabalham em penitenciárias.
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Método

Estudo quantitativo, transversal, organizado conforme as 
recomendações do Strengthening the Reporting of Observational 
Studies in Epidemiology (STROBE). Foi desenvolvido em 2022, no 
sistema prisional da região Noroeste do Estado de São Paulo, que 
possui 20 unidades prisionais sob a coordenação da Secretaria da 
Administração Penitenciária, incluindo penitenciárias masculinas e 
centros de progressão penitenciária.

A população foi constituída por profissionais de saúde que 
trabalhavam no sistema prisional desta região. Por meio de informa-
ções das direções das instituições penitenciárias, a equipe de saúde 
que atuava no sistema prisional contava com, aproximadamente, 230 
profissionais, entre eles: médicos, enfermeiros, psicólogos, assisten-
tes sociais, dentistas e técnicos e auxiliares de enfermagem. Esses 
profissionais responsabilizavam-se por oferecer atendimento clíni-
co, psicológico e odontológico, bem como por desenvolver ativida-
des de promoção à saúde e prevenção de doenças.

Em relação aos participantes, para este estudo foram adota-
dos os seguintes critérios de inclusão: ter no mínimo três meses de 
trabalho institucional, ser de qualquer uma das profissões de saúde 
mencionadas anteriormente e estar no exercício da atividade pro-
fissional no período de coleta de dados. Assim, foram excluídos os 
afastados por adoecimentos, os que estavam em usufruto de férias e/
ou os que estavam em outros tipos de afastamentos por determinação 
das chefias. Com a utilização de amostragem não probabilística e 
adoção dos critérios de inclusão, a amostra deste estudo foi compos-
ta por 40 trabalhadores.
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Devido à pandemia COVID-19, em 2022, a coleta de dados 
foi realizada virtualmente. Desta forma, os entrevistados receberam 
juntamente com o Google Forms, o convite para participar da pes-
quisa, com informações sobre o seu objetivo e desenvolvimento.

Cabe destacar, que a coordenação da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária não autorizou que os pesquisadores enviassem o 
material para a coleta de dados aos e-mails particulares desses funcio-
nários, por tratar-se de uma questão de segurança; tais instrumentos 
adaptados ao Google Forms, foram encaminhados à coordenação des-
ta Secretaria, que os retransmitia aos Diretores das Penitenciárias do 
Estado de São Paulo. Assim, eram encaminhados por estes Diretores 
aos participantes que, após o preenchimento, devolviam as respostas 
para a citada coordenação que as retransmitia aos autores deste estudo.

Os dados foram coletados por meio de dois instrumentos. O 
primeiro continha questões para obtenção de informações sociode-
mográficos; caracterização epidemiológica e laboral. Os dados so-
ciodemográficos abarcavam questões relacionadas ao sexo, idade, 
cor auto-referida, estado civil, número de filhos/dependentes, faixa 
salarial e renda familiar mensal (em reais), se o respondente resi-
dia em casa própria, alugada ou outras e qual a sua escolaridade. 
Os itens de caracterização epidemiológica tinham questões sobre: 
o consumo de bebida alcoólica, uso de tabaco, prática de atividades 
física, presença de doenças crônicas e quais são, uso de medicamen-
tos contínuos/diários e quais são. Quanto à caracterização laboral as 
questões referiam-se a categoria profissional na área da saúde, tempo 
de atuação na profissão (em anos) e dentro da instituição, carga ho-
rária de trabalho semanal/diária (em horas) na instituição, período/
turno/regime de trabalho, setor de atuação, outro vínculo laboral e 
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carga horária neste outro emprego. Cabe mencionar que esse instru-
mento foi elaborado pelos autores, posteriormente foi refinado por 
juízes e testado em uma avaliação de teste-piloto.

O segundo instrumento utilizado foi a Escala Self-Reporting 
Questionnaire (SRQ-20), desenvolvida sob coordenação da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e validada para utilização no Brasil em 1986 
por Rodrigues et al. (2014), que conforme já explicitado, avalia o sofri-
mento mental. É uma escala de rastreio utilizada para avaliar indicadores 
de TMC; investiga sintomas não psicóticos relacionados com a insônia, 
fadiga, apetite, pensamento, humor e problemas somáticos, os quais con-
sistem em manifestações dos TMC (BARBOSA et al., 2022). Com sen-
sibilidade de 83% e especificidade de 80%, tem sido utilizada para men-
suração de nível de suspeição de transtornos mentais em estudos brasi-
leiros. O SRQ-20 é a versão de 20 itens do SRQ-30 para rastreamento de 
transtornos mentais não-psicóticos. Compõe-se de um questionário com 
respostas do tipo sim/não. Cada resposta afirmativa pontua com o valor 
1 para compor o escore final por meio do somatório destes valores. Os 
escores obtidos estão relacionados com a probabilidade de presença de 
transtorno não-psicótico, variando de 0 (nenhuma probabilidade) a 20 
(extrema probabilidade) (BELL; HOPKIN; FORRESTER, 2019).

Os dados coletados foram digitados em planilha Excel e pos-
teriormente analisados no software SPSS 25.0. Foi realizado o teste 
de normalidade para identificar a distribuição das variáveis quanti-
tativas pelo teste de Shapiro-Wilk. Para a análise da confiabilidade 
e consistência interna do instrumento, foi utilizado o coeficiente de 
alfa de Cronbach. A análise descritiva foi realizada utilizando-se fre-
quência relativa e absoluta, bem como a medida de tendência central 
média e desvio padrão seguidos pelo intervalo de confiança.
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Para compreender as diferenças/relações na distribuição de 
resposta da escala SRQ-20, dentre as variáveis idade, renda, tempo de 
atuação em anos, tempo na instituição, carga horária semanal e diária, 
foi adotado o teste U de Mann-Whitney. Ainda, para compreender as 
diferenças/relações na distribuição de resposta da referida escala foi 
adotado o teste de Qui-Quadrado ou Exato de Fisher. A estimativa do 
risco foi feita por meio do Odds Ratio (OR) para se estimar a chance 
de determinado grupo pertencer ao grupo de portadores de TMC. Para 
este estudo foi adotado o nível de significância de 5%, ou seja, as va-
riáveis foram consideradas significativas quando o valor de p <0,05.

Em relação aos aspectos éticos, o estudo atendeu às recomen-
dações da Resolução 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de Saú-
de. Após as devidas autorizações, o projeto foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética, via Plataforma Brasil, CAAE: 38235120.9.0000.5393. 
Com relação ao TCLE, foi realizado de forma virtual e o consenti-
mento devolvido por Google Forms; a partir do momento em que 
o participante realizava a leitura do TCLE e o aceite em participar 
da pesquisa, o próprio Google forms permitia o acesso aos demais 
instrumentos que deveriam ser respondidos.

Resultados

Os dados apresentados descrevem as características sociode-
mográficas e profissionais dos participantes: a maioria era do sexo 
feminino (85%), 82,5% identificaram-se como brancos, 77,5% re-
lataram possuir companheiro(a); 50% cursaram graduação e 50% 
especialização. Os intervalos de confiança apresentados garantem a 
precisão das estimativas para cada variável (Tabela 1).
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No que diz respeito às funções profissionais, a maior parte 
dos participantes foi composta por assistentes sociais, seguidos por 
psicólogos(as) e enfermeiros(as). Auxiliares de enfermagem repre-
sentaram 12,5% da amostra e a categoria “Outros” correspondeu a 
7,5%; houve, então, a predominância de assistentes sociais e psicó-
logos(as) entre os profissionais analisados, enquanto as demais fun-
ções apresentaram menor representatividade (Tabela 1).

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica e profissional dos 
trabalhadores de saúde do sistema prisional. Estado de São Paulo, 

Brasil, 2022 (n=40)

Variável Categoria Frequência 
(f) %

IC*
95%

Inferior

IC 
95% 

Superior
Sexo Masculino 6 15,0 6,5 28,3

Feminino 34 85,0 71,7 93,5

Cor/Raça
Preta 7 17,5 8,2 31,3

Branca 33 82,5 68,7 91,8

Estado 
Civil

Possui companhei-
ro(a) 31 77,5 62,9 88,2

Não possui 9 22,5 11,8 37,1

Escolari-
dade

Graduação 20 50,0 35,0 65,0
Especialização 20 50,0 35,0 65,0

Função Assistente Social 14 35,0 21,7 50,4

Profissio-
nal

Psicólogo(a) 10 25,0 13,6 39,8
Enfermeiro(a) 8 20,0 9,9 34,2

Auxiliar de Enferma-
gem 5 12,5 4,9 25,2

Outros 3 7,5 2,2 18,7

Fonte: dos autores (2022). 
Nota: *IC= intervalo de confiança.
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Observou-se ainda que, houve predominância de quem pos-
suía crença religiosa (95%), sendo que 63,2% afirmaram ser católi-
cos, 42,5% faziam uso de bebidas alcoólicas, com maior frequência 
para o consumo de menos que uma vez por semana (76,5%), 92,5% 
não eram tabagistas, 72,5% realizavam atividade física e 78,6% com 
uma frequência de até três vezes por semana. Em relação às condi-
ções de saúde, 45% declararam possuir doença crônica, 20% eram 
hipertensos, 15% possuíam problemas de hipo/hipertireoidismo, 
2,5% possuíam diabetes e 55% utilizavam medicamentos para trata-
mento de tais condições.

Quanto às condições laborais, 35% possuíam a função de as-
sistente social, 27,5% recebiam até R$3.000,00 (três mil reais), o 
que equivalia a U$S 580 (quinhentos e oitenta dólares norte-ameri-
canos) na época da coleta de dados, 50% trabalhavam no período da 
manhã, 72,5% não possuíam outro trabalho, 80% trabalhavam até 30 
horas semanais e 80% até 8 horas diárias.

Foi identificado que 25% dos participantes tinham indí-
cios de sofrimento mental. As principais queixas nesses casos fo-
ram: sentir-se nervoso, tenso ou preocupado (62,5%), ter sentido 
tristeza ultimamente (32,5%), encontrar dificuldade para realizar 
as atividades diárias com satisfação (30%), apresentar perda de 
interesse pelas “coisas” (30%), sentir-se cansado o tempo todo 
(25%) e cansar-se com facilidade e ter sensações desagradáveis 
no estômago (5%). 

A Figura 1 a seguir apresenta a ocorrência percentual de res-
postas SIM a cada questão do teste SRQ-20.
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Figura 1 – Distribuição percentual das principais queixas de  
acordo com o Self-Reporting Questionnaire-20 dos  

profissionais de saúde que atuam no sistema prisional.  
Estado de São Paulo, Brasil, 2022 (n=40)

Fonte: dos autores (2022).

Observou-se que entre as principais queixas dos profissio-
nais estavam nervosismo, tensão e preocupação (62,5%), seguidos 
de cansaço aos pequenos esforços (40,0%) e dores de cabeça fre-
quentes (49,0%). Enquanto o sintoma menos comum foi a falta de 
apetite (5,0%).

A relação de alterações físicas com a ocorrência de TMC en-
contra-se apresentada na sequência (Tabela 2).
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Tabela 2 - Análise da relação das variáveis relacionadas às doenças 
físicas com a ocorrência de Transtorno Mental Comum entre 

profissionais de saúde que atuam no sistema prisional.  
Estado de São Paulo, Brasil, 2022 (n=40)

Transtorno Mental Comum
Não Sim

Variáveis f % OR p-valor

Doença Crônica
Sim 10 34,5 8 72,7 3,259 0,030*
Não 19 65,5 3 27,3

Hipertensão
Sim 8 27,6 0 0,0 - 0,051
Não 21 72,4 11 100,0

Hipo/Hipertireoidismo
Sim 2 6,9 4 36,4 3,238 0,020*
Não 27 93,1 7 63,6

Diabetes
Sim 1 3,4 0 0,0 - 0,533
Não 28 96,6 11 100,0

Usa medicamentos
Sim 15 51,7 7 63,6 1,432 0,499
Não 14 48,3 4 36,4

Fonte: dos autores (2022). 
Nota: OR: Razão de Chances; *: Teste Exato de Fisher

Quanto à relação entre doenças físicas com a ocorrência 
de sofrimento mental observa-se que esta relação aconteceu com 
doença crônica e hipo/hipertireoidismo. Ou seja, possuir doença 
crônica aumentou em mais de 3 vezes a chance de desenvolver o 
sofrimento mental, quando comparados às pessoas que não pos-
suíam esse problema; possuir hipo/hipertireoidismo aumentou 
em 2,238 vezes mais a chance de desenvolver sofrimento mental, 
quando comparados às pessoas que não apresentavam essa con-
dição (Tabela 2).

Na Tabela 3 são apresentadas as análises da relação das variá-
veis relacionadas ao trabalho com a ocorrência de sofrimento mental.
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Tabela 3 - Análise da relação das variáveis relacionadas ao  
trabalho com a ocorrência de Transtorno Mental Comum entre  

profissionais de saúde que atuam no sistema prisional.  
Estado de São Paulo, Brasil, 2022 (n=40)

Transtorno Mental Comum
Não Sim

Variáveis f % % OR p-valor

Função
Enfermagem 9 31,0 36,4 1,187 0,748

Outros 20 69,0 63,6

Faixa salarial (R$)
Até 4.000 9 31,0 72,7 3,608 0,017*

Mais que 4.000 20 69,0 27,3

Período
Manhã/tarde 21 72,4 54,5 1,264 0,281

Diurno 8 27,6 45,5

Carga Semanal 
(horas)

Até 30 24 82,8 72,7 1,200 0,479

Mais que 30 5 17,2 27,3

Carga Diária 
(horas)

Até 8 24 82,8 72,7 1,200 0,479

Acima de 8 5 17,2 27,3

Outro trabalho
Sim 9 31,0 18,2 1,186 0,416

Não 20 69,0 81,8

Fonte: dos autores (2022). 
Nota: OR: Razão de Chances; *: Teste Exato de Fisher

Referente a relação entre as variáveis relacionadas ao tra-
balho com a ocorrência de sofrimento mental, observa-se que, a 
faixa salarial apresentou esta relação. Possuir renda mensal até R$ 
4.000,00 aumentou em 3,608 vezes mais a chance de desenvolver 
esse agravo, quando comparados às pessoas que possuíam renda 
maior que R$ 4.000,00.

A Tabela 4 descreve a relação entre as variáveis quantitativas 
e a ocorrência de sofrimento mental.
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Tabela 4 - Relação entre as variáveis quantitativas com a 
ocorrência de Transtorno Mental Comum entre  

profissionais de saúde que atuam no sistema prisional.  
Estado de São Paulo, Brasil, 2022 (n=40)

Transtorno Mental Comum

Não Sim

Variáveis Média ±DP Mediana Média ±DP Mediana p-valor

Renda 
familiar 11737,9 15452,9 7000,0 6072,7 2104,3 6000,0 0,163

Idade 42,66 6,78 42,00 40,82 4,24 40,00 0,040*

Carga 
Semanal 
(horas)

30,62 5,98 30,00 32,73 5,00 30,00 0,180

Carga 
Diária 

(horas)
6,76 2,75 6,00 7,64 2,50 6,00 0,204

Tempo de 
atuação 
(anos)

16,53 6,02 16,00 14,00 5,12 15,00 0,107

Tempo 
Instituição 

(anos)
12,91 7,21 12,00 11,55 3,70 12,00 0,461

Fonte: dos autores (2022). 
Nota: * Teste U de Mann-Whitney.

	
Observou-se na Tabela 4 que a média de idade entre pessoas 

que não possuíam sofrimento mental foi maior do que a média do 
grupo que possuía essa condição (p=0,040), com relação positiva.

Discussão

O estudo mostrou que 25% dos participantes apresentaram 
sofrimento mental de acordo com o instrumento utilizado Self Re-
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port Questionnaire 20. Acresce-se que todos os 40 participantes do 
estudo referiram, ao menos, um sintoma.

A exposição aos eventos traumáticos representa um risco 
ocupacional significativo para a saúde mental de profissionais da 
saúde correcionais que atuam nas prisões. Dessa forma, além de 
tentar reduzir a exposição às situações traumáticas é preciso tam-
bém oferecer-lhes suporte, depois da ocorrência de tais situações, 
com o objetivo de mitigar os seus efeitos (BELL; HOPKIN; FOR-
RESTER, 2019).

Riscos ocupacionais à saúde mental também foram encontra-
dos em outros estudos, tais como um realizado na Dinamarca, com 
trabalhadores do sistema correcional, evidenciando que fatores de 
risco com maior impacto para burnout foram os fatores ambientais 
de trabalho: demandas quantitativas, demandas emocionais, envol-
vimento e significado do trabalho. O conflito de papéis, a clareza dos 
papéis, o apoio social e as exigências para esconder emoções tiveram 
um significado limítrofe; no Canadá entre funcionários correcionais 
provinciais que trabalhavam em bem-estar institucional foi identifi-
cada, entre eles, a existência de resultados positivos para um ou mais 
transtornos mentais; na Austrália entre a equipe de saúde correcional 
e de saúde mental forense, foi visto que sofriam traumas vicários 
diante da exposição cumulativa e repetida ao material traumático em 
suas funções profissionais em setores correcionais (BARBOSA et 
al., 2022; BELL; HOPKIN; FORRESTER, 2019).

Sobre a presença de sofrimento mental entre os trabalhado-
res, destaca-se que os dados dessa investigação corroboram com a 
pesquisa realizada por Andersen et al. (2017), em que foi constatado 
que o medo, a tensão, a exposição constante ao perigo e ambiente 
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de repressão podem influenciar e elevar os índices de transtornos 
mentais. E os principais sintomas de transtornos mentais identifica-
dos nos trabalhadores de saúde que atuam em unidades prisionais 
concentram-se na depressão, insônia, estresse e fadiga crônica. Re-
força-se que os ambientes das unidades prisionais são marcados pelo 
medo constante, sensação de vulnerabilidade e percepção de inse-
gurança, elementos estes que causam impactos na saúde mental dos 
que ali trabalham (ANDERSON et al., 2017).

No mesmo sentido, foi evidenciado no estudo de Carleton 
et al. (2020), um alto nível de sintomas psicológicos entre os pro-
fissionais de saúde que atuam em ambientes correcionais; dentre os 
sintomas mais relatados foram evidenciados: sintomas depressivos 
leves a graves, sintomas de ansiedade leves a graves, sintomas de 
burnout, sintomas de estresse pós-traumático e distúrbios do sono le-
ves a moderados, dados que corroboram com os achados da presente 
investigação. Nesse sentido, é necessária a construção de estratégias 
e formulação de políticas públicas que visem minimizar esses im-
pactos na vida dos trabalhadores em questão.

Diante do desafio diário perante o qual se deparam, é neces-
sário que estes profissionais sejam capazes de atuar com criatividade 
e senso crítico, por meio de uma prática humanizada e efetiva que 
envolva ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação 
da saúde. Partindo desse pressuposto, o profissional da equipe de 
saúde dentro da unidade prisional, deve planejar, organizar, desen-
volver e avaliar ações que respondam às necessidades do indivíduo 
privado de liberdade, levando em conta todo o contexto prisional 
como discutido neste estudo, de forma a articular com os diversos 
setores e envolvê-los na promoção e na prevenção da saúde do am-
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biente prisional (BELL; HOPKIN; FORRESTER, 2019). Então, a 
saúde nestes ambientes deveria envolver, não apenas, a dos encarce-
rados mas, igualmente, dos que trabalham nestes locais.

Ao verificar a existência de relação entre os sintomas e sinais 
de sofrimento mental e as características sociodemográficas apre-
sentadas pelos trabalhadores, parte-se da perspectiva que se con-
sidera os sintomas não psicóticos, incluindo sintomas depressivos, 
de ansiedade, irritabilidade, insônia, esquecimento, dificuldade de 
concentração e sintomas somáticos (sintomas físicos com causa psi-
cológica), os quais podem causar prejuízo na capacidade funcional 
(NEWMAN; EASON; KINGHORN, 2019). Nesse aspecto, as alte-
rações como insônia, fadiga, queixas físicas, esquecimento, irritabi-
lidade, dificuldade de concentração, sentimentos de inutilidade são 
constatadas em estudos e foram percebidas, também, nessa investi-
gação, na realidade dos profissionais da saúde das unidades presidi-
árias (BRITO et al., 2017; RODRIGUES et al., 2017).

Destaca-se também, que os TMC têm sido frequentemen-
te identificados em outros trabalhadores, como: os de atenção pri-
mária à saúde, os de enfermagem, os professores universitários, os 
servidores técnicos administrativos, os policiais, os dos serviços de 
atendimento móvel de urgência, entre vários outros, incluindo-se os 
profissionais que atuam nos sistemas prisionais, como agentes de 
segurança penitenciária (AKBARI et al., 2014; BURHANULLAH, 
M. H. et al., 2022; FERREIRA JÚNIOR, 2010; GOLDBERG et al., 
1996; NODA et al., 2023; OLIVEIRA, 2022; SANTOS; PIMEN-
TA; NOBRE, 2007; SOUZA; RUMIN, 2010; VIANA, 2012). Em 
contrapartida, o volume de trabalho e doença crônica mostraram-se 
relevantes para considerar esse fenômeno nos profissionais inves-
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tigados. Ganha relevo, ainda, que o ambiente insalubre é condição 
bastante favorecedora e suficiente para a ocorrência de TMC (BRA-
VO-CUCCI et al., 2022).

É fundamental compreender que  a saúde   dos  trabalhado-
res  não  abrange  tão somente o seu aspecto físico, mas também a 
sua saúde mental; é preciso buscar estratégias  entre os gestores e os 
trabalhadores  para  atingir equilíbrio entre ambas (NASCIMENTO; 
PEDRA, 2024).

Do ponto de vista de limitação mais importante do presente 
estudo têm-se o tamanho da amostra, bem como, a insuficiência de 
estudos sobre a temática que dificultou a comparação com outras 
pesquisas.  Ainda, a coleta de dados online, por ter sido realizado pe-
los diretores das penitenciaras também se apresentou como um fator 
limitante para este estudo. No entanto, mesmo diante destas limi-
tações, foi possível estabelecer os principais sintomas de TMC nos 
profissionais de saúde, assim como atingir ao objetivo da pesquisa.

Considerações finais

Há indícios de sofrimento mental em uma parcela significa-
tiva dos entrevistados, o que demonstra a necessidade de melhores 
cuidados a saúde dos trabalhadores da saúde que atuam nas peni-
tenciarias. As queixas predominantes foram insônia, nervosismo, 
tensão ou preocupação, tristeza, dificuldades em realizar atividades 
diárias com satisfação, perda de interesse nas coisas, fadiga constan-
te ou cansaço fácil, além de sensações desagradáveis no estômago. 
Além disso, a análise das variáveis relacionadas ao trabalho indica 
que a renda mensal teve um impacto significativo na saúde mental. 
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Indivíduos que possuíam uma renda mensal de até R$ 4.000,00 apre-
sentam 3,608 vezes mais chances de desenvolver sofrimento mental 
em comparação aos com renda superior a esse valor.
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